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ANEXO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2010 A ABRIL DE 2011

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

Últimos 12 meses
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM RP
NÃO PROCESSA-

DOS
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 63.904 1.068
Pessoal Ativo 54.097 1.042
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) - -
Sentenças Judiciais com Precatório (de Próprio Órgão e de
Outros da Administração Direta)

- -

Demais Despesas com Pessoal Ativo 54.097 1.042
Pessoal Inativo e Pensionistas 9.807 26
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) - -
Sentenças Judiciais com Precatório (de Próprio Órgão e de
Outros da Administração Direta)

- -

Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 9.807 26
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de ter-
ceirização (§ 1 do art. 18 da LRF)

- -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1 do art. 19 da LRF)
(II)

14.043 26

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Volun-
tária

- -

Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 4.438
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 9.605 26
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 49.861 1.042
DESPESA TOTAL COM PESSOAL- DTP (IV) = (III a + III
b)

50.903

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LE-
GAL

VA L O R

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 1 524.379.492
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL
(VI) = (IV/V) * 100

0,009707

LIMITE MÁXIMO (Incisos I, II e II do art. 20 da LRF) - <%>
0,018088

94.850

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) -
<%> 0,017184

90.109

FONTES: SIAFI E COFIC/SOF/TSE
1 Valores referentes à Portaria STN nº 328, de 19/05/2011.
Nota:
1) Durante o Exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento
do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em RP não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em :
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos
termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei 4.320/64.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

PORTARIA Nº 245, DE 23 DE MAIO DE 2011

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, relativo ao período de maio de
2010 a abril de 2011, na forma do anexo a presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2010 A ABRIL DE 2011

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
Liquidadas

(a)
Inscritas em restos a

pagar não-processados
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 68.226 623
Pessoal Ativo 59.498 516
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) - -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de
Outros da Administração Direta) - -
Demais Despesas com Pessoal Ativo 59.498 516
Pessoal Inativo e Pensionistas 8.728 107
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) - -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de
Outros da Administração Direta) - -
Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 8.728 107
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de tercei-
rização (§1º do art. 18 da LRF)

- -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)
(II)

15.424 273

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 7.077 273
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 8.347 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)=(I - II) 52.802 350
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV)=(IIIa +
IIIb)

53.152

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)1 524.379.492
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a
RCL (VI) = (IV / V) * 100

0,010136

LIMITE MAXIMO (Incisos I, II e III do art. 20 da LRF) -
<%> - 0,018436

96.675

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF)
-

<%> - 0,017515

91.845

FONTE: SIAFI E COFIC/SOF/TSE
1 Valores referentes à Portaria STN nº 328, de 19/05/2011.
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No

encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são
também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão
segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço,
nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados,
consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei
4.320/64.

Des. RUI RAMOS RIBEIRO
Presidente do Tribunal

CRISTIANE MANZANO MANOEL
Diretora-Geral

NILSON FERNANDO GOMES BEZERRA
Secretário de Administração e Orçamento

DANIEL RIBEIRO TAURINES
Coordenador de Controle Interno e Auditoria

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA No- 424, DE 23 DE MAIO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III, do art. 54, e parágrafos 2º e 4º do art.
55, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2011 desta Corte, em
anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. RICARDO DE OLIVEIRA PAES BARRETO

ANEXO
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2010 A ABRIL DE 2011
RGF - ANEXO I (LRF, art.55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

DESPESAS EXECUTADAS
(Ùltimos 12 meses)

I N S C R I TA S
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDA EM RESTOS A

DAS PA G A R
(a) NÃO-

PROCESSADOS (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 143.492 4.443

Pessoal Ativo 11 7 . 2 8 2 4.443
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 1.714 0
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e
de Outros da Administração Direta) 0 0
Demais Despesas com Pessoal Ativo 11 5 . 5 6 8 4.443
Pessoal Inativo e Pensionistas 26.210 0
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 20 0
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e
de Outros da Administração Direta) 0 0
Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 26.190 0
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos
de Terceirização (§1.º do art.18 da LRF) 0 0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1.º do art. 19
da LRF) (II) 27.942 0

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão
Vo l u n t á r i a 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 1.714 0
Despesas de Exercícios Anteriores 51 0
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 26.177 0

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 11 5 . 5 5 0 4.443
DESPESA TOTAL COM PESSOAL-DTP
(IV) = (IIIa +IIIb ) 11 9 . 9 9 3
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